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CAPÍTULO IV
DA GESTÃO DO PLANO

Art. 11. A gestão do PPA 2016-2019 consiste na articulação
dos meios necessários para viabilizar o alcance dos Objetivos e das
Metas, sobretudo para a garantia de acesso às políticas públicas pelos
segmentos populacionais mais vulneráveis, e busca o aperfeiçoamento:

I - dos mecanismos de implementação e integração das po-
líticas públicas;

II - dos critérios de regionalização das políticas públicas;

III - dos mecanismos de monitoramento, avaliação e revisão
do Plano; e

IV - dos instrumentos de cooperação federativa

Art. 12. A gestão do PPA 2016-2019 observará os princípios
da publicidade, eficiência, impessoalidade, economicidade e efeti-
vidade e compreenderá a implementação, o monitoramento, a ava-
liação e a revisão do Plano.

§ 1o Caberá ao Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão definir os prazos, as diretrizes e as orientações técnicas com-
plementares para a gestão do PPA 2016-2019.

§ 2o O Poder Executivo manterá sistema informatizado de
apoio à gestão do Plano, cujas informações deverão ser atualizadas
com periodicidade definida nos termos do §1o.

§ 3o O Poder Executivo adotará, em conjunto com repre-
sentantes da sociedade civil, mecanismos de participação social nas
etapas do ciclo de gestão do PPA 2016-2019.

Art. 13. O Poder Executivo:

I - publicará em portal eletrônico dados estruturados e informa-
ções sobre a implementação e o acompanhamento do PPA 2016-2019; e

II - encaminhará ao Congresso Nacional o Relatório Anual
de Avaliação do Plano, que conterá:

a) análise do comportamento das variáveis macroeconômicas
que embasaram a elaboração do Plano, explicitando, se for o caso, as
razões das discrepâncias verificadas entre os valores previstos e rea-
lizados;

b) análise da situação, por Programa, dos Indicadores, Ob-
jetivos e Metas, informando as medidas corretivas a serem adotadas
quando houver indicativo de que metas estabelecidas não serão atin-
gidas até o término do Plano; e

c) execução financeira das ações vinculadas aos objetivos
dos Programas Temáticos.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14. Para fins de atendimento ao disposto no § 1o do art.
167 da Constituição Federal, o investimento plurianual, para o período
de 2016 a 2019, está incluído no Valor Global dos Programas.

Parágrafo único. A lei orçamentária anual e as leis de cré-
ditos adicionais detalharão em seus anexos os investimentos de que
trata o caput, para o ano de sua vigência.

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por
ato próprio, alterações no PPA 2016-2019 para:

I - compatibilizar as alterações promovidas pelas leis orça-
mentárias anuais e pelas leis de crédito adicional, podendo, para tanto:

a) alterar o Valor Global do Programa;

b) adequar as vinculações entre ações orçamentárias e objetivos; e

c) revisar ou atualizar Metas.

II - alterar Metas qualitativas; e

III - incluir, excluir ou alterar os seguintes atributos:

a) Indicador;

b) Órgão Responsável por Objetivo e Meta;

c) Iniciativa; e

d) Valor Global do Programa, em razão de alteração de
fontes de financiamento com recursos extraorçamentários.

Parágrafo único. Quaisquer modificações realizadas com ful-
cro na autorização prevista no caput deverão ser informadas à Co-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con-
gresso Nacional e publicadas em portal eletrônico do governo federal.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Valdir Moysés Simão

(*) Esta Lei e seus anexos serão publicados em Suplemento à pre-
sente edição.

LEI No 13.250, DE 13 DE JANEIRO DE 2016

Cria cargos efetivos, cargos em comissão e
funções comissionadas no Quadro de Pes-
soal do Tribunal Superior Eleitoral e dá
outras providências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Tribunal
Superior Eleitoral, os cargos de provimento efetivo, os cargos em co-
missão e as funções comissionadas, constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2o O Tribunal Superior Eleitoral adotará as providências
necessárias à aplicação desta Lei.

Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta Lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal
Superior Eleitoral no orçamento geral da União.

Art. 4o A eficácia desta Lei e seus efeitos financeiros ficam
condicionados aos limites orçamentários autorizados na lei de di-
retrizes orçamentárias e em anexo próprio da lei orçamentária anual,
nos termos do § 1o do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Valdir Moysés Simão

ANEXO

CARGOS EFETIVOS QUANTIDADE
Analista Judiciário 11 0
Técnico Judiciário 8

CARGOS EM COMISSÃO QUANTIDADE
CJ-3 18
CJ-2 7
CJ-1 19

FUNÇÕES COMISSIONADAS QUANTIDADE
FC-6 64
FC-5 12
FC-4 92
FC-3 89
FC-2 61
FC-1 64

LEI No 13.251, DE 13 DE JANEIRO DE 2016

Dispõe sobre a criação de uma vara federal
no Estado de Mato Grosso e sobre a cria-
ção de cargos efetivos e em comissão e
funções comissionadas no Quadro de Pes-
soal da Justiça Federal e dá outras pro-
vidências.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o Fica criada uma vara federal na jurisdição do Tri-
bunal Regional Federal da 1a Região, a ser instalada no Município de
Rondonópolis, Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. A vara de que trata este artigo, com os
respectivos cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto, cargos
efetivos e em comissão e funções comissionadas, será implantada
pelo Tribunal Regional Federal da 1a Região, observada a dispo-
nibilidade de recursos orçamentários, em consonância com o disposto
no § 1o do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 2o Cabe ao Tribunal Regional Federal da 1a Região,
mediante ato próprio, estabelecer a competência da vara criada por
esta Lei, de acordo com as necessidades locais.

Art. 3o São acrescidos aos Quadros de Juízes e de Servidores
da Justiça Federal de primeiro grau da 1a Região, os cargos e as
funções constantes do Anexo.

Art. 4o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias consignadas à Justiça
Federal de primeiro grau.

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
Valdir Moysés Simão

ANEXO
(Art. 3o da Lei no 13.251, de 13 de janeiro de 2016)

QUADRO DE PESSOAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO ESTADO DE MATO GROSSO

CARGOS DE JUIZ
CARGOS QUANTIDADE

Juiz Federal 1
Juiz Federal Substituto 1

TO TA L 2

CARGOS EFETIVOS
CARGOS QUANTIDADE

Analista Judiciário 13
Técnico Judiciário 4

TO TA L 17

CARGOS EM COMISSÃO
CARGO/NÍVEL QUANTIDADE

CJ-03 1
TO TA L 1

FUNÇÕES COMISSIONADAS
FUNÇÃO/NÍVEL QUANTIDADE

FC-05 7
FC-03 3
FC-02 3

TO TA L 13
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